Direito Processual Penal 03-11-10
Estamos na reta final! O que é importante para nós aqui é o rito comum, que é o rito pelo qual mais se processam as infrações penais. Isso inclusive é matéria do próximo semestre. 
O rito especial, que se difere do rito comum, tem, como exemplo, o rito do júri, a partir do art. 406 até o art. 497! Estudaremos durante o semestre que vem. É o rito mais solene que temos. 
O rito comum, tradicional, é usado para as infrações que não tem rito especial. 
Temos o juízo de garantia. O processamento da denúncia se vincula a ele. No caso da prisão do ex-governador Arruda, que ficou preso, o juízo de garantia era o STJ.

@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 10.
O Ministério Público então denuncia o sujeito, que passa a se chamar acusado. Com o recebimento da denúncia, o juiz criminal ordena a citação. O acusado apresentará sua resposta à acusação, que é chamada por alguns de defesa prévia.

O rito comum divide-se em três espécies ####################: ordinário, sumário e sumaríssimo. O ordinário é usado para crimes cuja pena cominada em abstrato seja maior ou igual a 4 anos. o sumário é suado para crimes cuja pena máxima é superior a 2 e menor do que 4 anos, enquanto o sumaríssimo para os crimes com pena inferior a 2 anos.
Na defesa prévia, o réu poderá arguir todas as defesas indiretas, como os incidentes e as exceções. Tudo correrá em peças apartadas. Preclui a oportunidade de arguir a exceção de suspeição na defesa prévia, salvo se tratar de fato novo. 
No rito comum ordinário, no crime com pena máxima maior ou igual a 4 anos, o juiz recebe a defesa do réu e marca a audiência em 60 dias. Na prática, raramente acontece. O juiz não consegue seguir essa expressão da lei.
Então temos a audiência concentrada, com a oitiva do ofendido(a), das testemunhas da acusação, da defesa, peritos, assistentes técnicos, interrogatório do réu, diligências, alegações finais e sentença.
[bookmark: _GoBack]No interrogatório, temos no art. 187 do Código de Processo Penal as perguntas feitas ao réu. 
